
ENCONTRO DO COLETIVO JURÍDICO DA CONDSEF 
JUNHO DE 2021  

 

PONTOS DE PAUTA 
 

1- PSSS. Alteração trazida pela EC 103/2019 que exclui a previsão de 
incidência das contribuições apenas sobre o que superar o dobro do teto 
do RGPS para servidores portadores de doença incapacitante. ADI 6336.  
 

2- ABONO DE PERMANÊNCIA. Inclusão no adicional de férias e na 
gratificação natalina. Acompanhamento na TNU. 
 

3- PSSS. Alíquotas progressivas (EC 103/2019) e sua inconstitucionalidade. 
ADIs em tramitação no STF. 
 

4- APOSENTADORIA ESPECIAL. Vantagens e desvantagens. Tema 942 do 
STF – conversão de tempo especial no período estatutário. 
 

5- LICENÇA-PRÊMIO. Conversão em pecúnia. Acompanhamento do Tema 
1086 dos recursos repetitivos do STJ. 
 

6- EBSERH. Insalubridade em grau máximo em razão de exposição ao 
corona vírus. 
 

7- CONAB. Direito adquirido à aposentadoria antes da emenda 103/2019. 
Demissões aos que requereram aposentadoria após a vigência da 
reforma  previdenciária. 
 

8- LGPD. Novo aplicativo SouGov e vulnerabilidade de dados. Medidas 
possíveis para maior proteção dos servidores, em especial aposentados 
e pensionistas, diante da renovação de cadastro pelos bancos. 
 

9- TEMA 96 DA REPERCUSSÃO GERAL DO STF. Incidência de juros de 
mora entre a data da conta da liquidação e a expedição do requisitório. 
Nova citação ou novo cumprimento de sentença. Honorários da 
execução/cumprimento de sentença. Honorários da Impugnação (Tema 
519, STF).  

 
10- TEMA 445 DA REPERCUSSÃO GERAL DO STF. Prazo para análise dos 

atos de aposentadoria, pensão e reforma pelo TCU. 
 

11- TEMA 839 DO STF. Não incidência do prazo decadencial do art. 54, da 
lei 9.784/99 quando o ato administrativo representar "afronta direta ao 
texto constitucional". 
 

12- APOSENTADORIA ESPECIAL. Revisão dos laudos ou ausência de 
laudos na contagem de tempo de serviço especial. 
 



13- TEMA 1071 DO STF (PENDENTE DE JULGAMENTO). Definição do 
termo “ingressado no serviço público”, à luz do art. 40, § 16, da 
Constituição Federal, para fins de definição do alcance temporal do direito 
de opção do servidor público federal. 
 

14- TEMA 692 DO STJ (PENDENTE DE JULGAMENTO). Devolução de 
valores recebidos por força de decisão judicial posteriormente reformada. 
TEMAS 531, 979 E 1009 DO STJ (JULGADOS). Devolução de valores 
recebidos em razão de erros administrativos, de interpretação e 
operacional. 
 

15- ART. 19 DA LEI N. 8.112/90. Alteração do entendimento do TCU. 
 

16- REALIZAÇÃO DE ACORDOS COM A AGU. Planos nacionais de 
negociação. 
 

17- LINDB. Dispositivos de interesse dos servidores públicos. 
 

18- REFORMA ADMINISTRATIVA (PEC 32). MEDIDA PROVISÓRIA N. 
1042/2021. Cargos em comissão e funções de confiança. 
 

19- EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 109/2021 E LEI COMPLEMENTAR Nº 
173/2020. 

 
20- INDENIZAÇÃO PELA EXPOSIÇÃO AO DDT. Atuação junto ao STJ. 

Outros processos acompanhados pela Assessoria Jurídica Nacional.  
 

21- DECRETO N. 10.620. Centralização de aposentadorias e pensões no 
Ministério da Economia e INSS.  
 

22- CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE SERVIDORES EM REDES SOCIAIS. 
 

23-  QUINTOS. Tema 395 do STF. RE 638.115. 
 

24- LACP. Anteprojeto. 
 

25- EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA DE AÇÕES 
COLETIVAS. 
 

26- INSTRUÇÃO NORMATIVA N. 54/2021. Direito de greve. 
 

27- ASSUNTOS GERAIS. 


